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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA
PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS
Rua Bento Martins, 2619, CEP: 97501-520 – Uruguaiana/RS – Telefone: (55) 3412-5977
Página: www.uruguaiana.rs.leg.br

CONTRATO Nº 16/2021
TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA E A EMPRESA SOLO CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA DO PLENÁRIO.
CONTRATANTE:
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01701521/0001-39, com endereço nesta cidade de Uruguaiana/RS, na Rua Bento Martins, n° 2619 – Palácio Borges de Medeiros, representada por seu Presidente, Ver. Carlos Alberto Delgado de David
CONTRATADA:
SOLO CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 30.0636.507/0001-05, do ramo de serviços de engenharia, com sede na Rua Sete de Setembro, nº 1374, na cidade de Uruguaiana - RS, neste ato devidamente representada pelo Sr. Dalge Dilmar Madeira da Silva, brasileiro, casado, Engenheiro Civil, portador do CPF/MF n°314.789.720-68, residente e domiciliado na cidade de Uruguaiana, à Rua Sete de Setembro nº 1316/1001.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa, no regime de execução empreitada por preço global, para prestação de serviços de reforma no plenário, composto pelos seguintes itens:
a) realização de revestimento de forro em gesso e instalação de luminárias, conforme detalhado no projeto básico, anexo I;
b) realização de serviços de instalações de parte elétrica, som e lógica, conforme detalhado no projeto básico, anexo II;
c) realização de serviços de pintura das paredes do plenário, conforme projeto básico, anexo III.
2.CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E PAGAMENTO
2.1.  O valor total deste contrato é de R$ 57.971,97 (cinquenta e sete mil, novecentos e setenta e um reais e noventa e sete centavos), conforme proposta vencedora da licitação, sendo que o pagamento será efetuado em conformidade com o cronograma físico-financeiro.
2.2 O preço deste contrato não terá reajuste durante o período de sua vigência, exceto se este ultrapassar doze meses, com efetivo requerimento da contratada mediante tabela especificada que será avaliada pelos fiscais técnicos contratados.
2.3 Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreção, serão devolvidos, e o prazo para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da fatura.
2.4 O pagamento de que trata o presente contrato somente será efetuado após: a) a apresentação da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou equivalente referente à prestação dos serviços do responsável técnico; b) O recebimento e aceite, referente aos serviços medidos e executados no período, pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato; e c) a apresentação da nota fiscal ao setor financeiro do Poder Legislativo.
2.4.1 O pagamento da última parcela ficará condicionada ao recebimento definitivo do objeto, nos termos do item 10.5.
2.5 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da nota fiscal. 
2.6.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta-corrente da CONTRATADA. 
2.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde: 
 EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 I =  i / 365       I = 6/ 100 / 365         I = 0,00016438 
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO AMPARO LEGAL
3.1 A lavratura do presente contrato decorre da realização do Processo Licitatório nº 15/2021, na modalidade Convite n.º 05/2021, com fundamento na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como na legislação pertinente à matéria.
4. CLÁUSULA QUARTA –  DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1 A despesa decorrente da execução deste instrumento ocorrerá mediante a emissão de nota de empenho pela CONTRATANTE, no orçamento de 2021, rubrica:  3.3.90.39.00.0000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – 3.3.90.39.16.0000 – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis.
5. CLÁUSULA QUINTA - DO INÍCIO, PRAZO PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO E DA VIGÊNCIA:
5.1. O prazo para o início dos serviços será de 5 (cinco) dias úteis  contados a partir da assinatura do contrato  e o de execução é de 60 (sessenta) dias  contados a partir do início efetivo dos serviços ou da data limite para início dos serviços, o que ocorrer primeiro.
5.1.1. A comprovação da data de início dos serviços será realizada pelo servidor fiscal do contrato mediante termo, assinado por este e pelo representante da contratada.
5.2. A contratada deverá informar a Câmara Municipal de Uruguaiana os nomes dos operários que trabalharão nos serviços, para melhor segurança nas dependências da contratante, evitando o fluxo de pessoas estranhas ao serviço.
5.3. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de doze meses, com início na data de sua assinatura.
5.4. O presente contrato poderá ser prorrogado mediante requerimento formal da contratada, com devida justificativa e decisão da presidência, nos termos do inciso II do artigo 57 da Lei Federal nº. 8.666/93.
5.5. Ocorrendo a prorrogação do contrato essa far-se-á através de um termo aditivo, reservando-se a Câmara Municipal o direito de exigir, durante a prorrogação o mesmo atendimento definido no contrato inicial.
5.6. A critério da administração, o prazo para a entrega dos serviços poderá ser prorrogado,  desde que haja tempestiva, formal e justificável solicitação da contratada.
5.7. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.
6. CLÁUSULA  SEXTA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS   
6.1.   A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, a contar de seu recebimento definitivo, conforme previsto no art. 618 do Código Civil Brasileiro. 
6.2   É obrigação da CONTRATADA a reparação dos vícios e defeitos verificados dentro do prazo  de garantia, tendo em vista o direito assegurado à Administração pelo art. 69 da Lei nº 8.666/93 e os artigos 12, 14, 18 e 20 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
7. CLÁUSULA  SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste contrato, no projeto básico, ou decorrentes da natureza do ajuste:
7.1.1 Providenciar, em até 10 (dez) dias úteis, contados do início dos serviços, a  Anotação  de Responsabilidade  Técnica  –  ART  ou documento equivalente do Responsável Técnico dos serviços;
7.1.2 Realizar os serviços em conformidade com os memoriais descritivos e normas técnicas vigentes;
7.1.3  Indicar preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do contrato; 
7.1.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.1.5 Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e comerciais, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou  indiretas relacionadas com a execução deste contrato;
7.1.6 Cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor, relativa à Segurança e Medicina do Trabalho, objetivando a prevenção de acidentes pessoais e/ou materiais, bem como a preservação da saúde de seus trabalhadores;
7..1.7 Treinar seus funcionários para a prática e prevenção de acidentes, fornecer os equipamentos de proteção individuais necessários, bem como tornar obrigatória e fiscalizar sua utilização;
7.1.8. Utilizar materiais novos e de primeira qualidade na execução dos serviços, de acordo com as especificações dos fabricantes;
7.1.9. Corrigir, alterar e/ou refazer os serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO conforme prazo definido por esta sem que assista à contratada qualquer indenização pelos custos daí decorrentes ;
7.1.10.  Fornecer as máquinas, os equipamentos, as ferramentas, todos os materiais, a mão de obra, os insumos, tipos de transporte e tudo mais que for necessário para a execução, a manutenção e a conclusão dos serviços;
7.1.11.  Manter  pessoal  capacitado  disponível  na  quantidade necessária para a execução dos serviços nos prazos previstos no contrato; 
7.1.12. Proteger os equipamentos e mobiliários para que não caiam sobre os mesmos poeira, respingos de tinta ou outro material que possam danificá-los;
7.1.13. Realizar, diariamente, a limpeza dos locais onde estão sendo realizados os serviços;
7.1.14. Cumprir integralmente o contido nos Acordos, Convenções Coletivas ou Sentenças Normativas referentes à categoria profissional dos seus empregados;
7.1.15. Substituir profissional em virtude de justificada solicitação pela fiscalização da contratante;
7.1.16. Responsabilizar-se  pela  sinalização  de  segurança  necessária  à  execução  dos  serviços  bem como pelo isolamento de área, caso necessário; 
7.1.17.  Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da CONTRATANTE  ou  de  terceiros,  quando  tenham  sido  causados  por  seus profissionais durante a execução dos serviços; 
7.1.18.  Responsabilizar-se  por  todos  os  encargos  previdenciários  e  obrigações  sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época  própria,  vez  que  os  seus  empregados  não  manterão  nenhum  vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 
7.1.19. Reportar  à  CONTRATANTE,  imediatamente,  qualquer  anormalidade,  erro  ou irregularidades  que  possam  comprometer  a  execução  dos  serviços  e  o  bom andamento das atividades; 
7.1.20. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer esclarecimentos de  ordem  técnica  pertinentes  ao  contrato,  que  eventualmente venham a ser solicitados pela CONTRATANTE;
7.1.21. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de execução, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
7.1.22. Pagar diretamente à subcontratada as despesas decorrentes da avença entre as partes, considerando que nenhum ônus adicional caberá à contratante desta relação, na hipótese de ocorrer subcontratação na forma do disposto na Cláusula nona.
7.1.23 Retirar o forro, entulhos e demais materiais decorrentes dos serviços realizados, e transportá-los ao local indicado pela Administração da contratante.
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 A CONTRATANTE fica obrigada a efetuar o pagamento no prazo ajustado e a dar à CONTRATADA as condições necessárias para a regular execução do contrato.
8.2 A CONTRATANTE deverá notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo razoável para a sua correção;
8.3 Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nos locais de prestação dos serviços, mediante prévia identificação;
8.4  Fiscalizar adequadamente a execução do objeto licitado.
9. CLÁUSULA NONA – DA  SUBCONTRATAÇÃO
9.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, desde a subcontratada seja microempresa ou empresa de pequeno porte, respeitadas as condições e obrigações estabelecidas no contrato e na proposta da contratada e desde que satisfeitas as seguintes condições: .
a) A    empresa  subcontratada  deverá  ser  formalmente apresentada  à  FISCALIZAÇÃO; 
b)  Somente será permitida a subcontratação de serviços, e não de mão de obra isolada; 
c)  A  empresa  subcontratada  deverá  possuir  a  expertise  necessária  à  execução  dos serviços subcontratados.
9.2.  A contratada deverá comprovar a regularidade da subcontratada, mediante a apresentação dos seguintes documentos desta à fiscalização:  a) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional; b) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.
9.3.  Em qualquer hipótese de subcontratação, fica a CONTRATADA responsável, de forma integral, pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, e responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação;
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1 Nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a CONTRATANTE designará o servidor responsável por acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.
10.2 Para fins desta contratação, entende-se por fiscalização tanto o servidor designado pertencente ao quadro de servidores da Câmara Municipal quanto os responsáveis técnicos pelos projetos básicos que estão contratados para essa função;
10.2.1  À fiscalização fica assegurado o direito de: 
a) solicitar à CONTRATADA a substituição imediata ou o afastamento de seu empregado do posto de trabalho, por ineficiência, imperícia ou conduta inadequada. 
b) rejeitar, no todo ou em parte, materiais, serviços ou equipamentos em desacordo com as respectivas especificações ou normas vigentes.
10.2.2 Qualquer fiscalização exercida pela contratante, feita em seu exclusivo interesse, não implica corresponsabilidade pela execução do contrato e não exime a contratada de suas obrigações pela própria fiscalização e perfeita execução do mesmo. 
10.3 A CONTRATANTE promoverá a avaliação dos serviços prestados e constatação do pleno atendimento das características especificadas no Edital, estando a emissão do aceite condicionada a esta avaliação.
10.4 Em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, desde que não haja pendências  a  serem  solucionadas,  será  realizado  o  recebimento  provisório pela fiscalização do contrato,  mediante  termo circunstanciado, assinado pelas partes, conforme previsto no art. 73, inc. I, da Lei nº 8.666/93.
10.4.1 Caso sejam identificadas pendências, a FISCALIZAÇÃO poderá conceder prazo adicional  para solução.
10.5 O  recebimento  definitivo  dos  serviços  será  efetuado pelo gestor do contrato ou por  servidor designado  pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes e pela fiscalização, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 10 (dez) dias contados a partir do recebimento provisório,  que  comprove  a  adequação  do  objeto  aos  termos  contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93.
10.6 A CONTRATADA antes da comunicação do término dos serviços deverá efetuar uma vistoria final acompanhada da Fiscalização.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
11.1  Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
11.2.  Ao longo da execução do contrato, caso haja a necessidade de se firmar termo aditivo, os custos unitários dos itens acrescidos deverão seguir as seguintes orientações:  
11.2.1  Para  itens  que  já  constem  do  contrato,  os  custos  corresponderão  àqueles  já contratados; 
11.2.2  Para itens novos, o preço de referência deverá ser calculado considerando a taxa de BDI especificada no orçamento-base da licitação. 
11.2.2.1  Para  itens  novos  existentes  no  SINAPI,  os  custos  de  referência corresponderão  àqueles  relativos  aos  das  medianas  constantes  daquele sistema para a região; 
11.2.2.2 Para  os  itens  novos  não  constantes  do  SINAPI,  os  preços  unitários  serão fixados mediante acordo entre as partes, conforme § 3º do art. 65 da Lei 8.666/1993.  
11.2.2.2.a)  As referências de custos deverão ser elaboradas com base na média aritmética simples  de,  no  mínimo,  3  (três)  referências  de  preço,  obtidas, isoladas  ou  conjuntamente,  por  meio  de  pesquisa  de  preços  no mercado, em órgãos ou em entidades da Administração Pública. 
11.2.3  Conforme art. 14 do Decreto n.º 7.983/2013, a diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor da  CONTRATADA  em decorrência  de aditamentos  que  modifiquem  a  planilha orçamentária.
12. CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA – DA RESCISÃO 
12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3 Indenizações e multas.
13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES
13.1 Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, em procedimento próprio:
I. advertência;
II. multas :
a) de 0,5 % por dia de atraso na entrega da obra, calculada sobre o valor total do contrato, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 5,0 % sobre o valor dos serviços não executados, no caso de inexecução parcial do contrato;
c) de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato não especificada nas alíneas “a” e “b” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
d) de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, não se eximindo a mesma das demais sanções cabíveis;
e) de 10,0 % sobre o valor total da proposta, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato.
III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Uruguaiana, por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a sanção, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
13.2. No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, salvo no caso da sanção prevista no inciso IV do subitem 13.1, em que o prazo para defesa prévia será de 10 (dez) dias.
13.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV, do subitem 13.1, poderão ser aplicadas juntamente com as do inciso II.
13.4. O valor das multas aplicadas poderá ser recolhido ao município de Uruguaiana, nos termos de procedimento próprio ou  será descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
13.5 Quando pendente pagamento de parte ou total do valor dos serviços à contratada, estes só serão realizados pelo contratante após a comprovação do recolhimento da multa ao Órgão referido no item anterior ou após o referido desconto das faturas, conforme o caso. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DO FORO CONTRATUAL
15.1 É eleito o Foro de Uruguaiana para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93
E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes contratantes assinam este Termo de Contrato, em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 
Uruguaiana, 23 de. Novembro de 2021.
______________________________ 
Ver Carlos Alberto Delgado de David
   Presidente da Câmara Municipal de Uruguaiana
                                                         ______________________________
Dalge Dilmar Madeira da Silva
Representante Legal
SOLO CONSTRUÇÕES E PROJETOS EIRELI
TESTEMUNHAS:
1 – _________________________ CPF:
2 -_________________________ CPF:
